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Resumo

O ABc/M tem sido objecto, desde o seu desenvolvimento nos finais da 
década de 80, de uma intensa divulgação. diversos investigadores têm no-
tado, a existência de um fosso entre a teoria e a prática (Scapens, 1994, 
2006), observando que o número de implementações de sistemas ABc/M 
é relativamente reduzido face à promoção que tem recebido. O presente 
trabalho visa analisar o grau de adopção do ABc/M entre as 500 maiores 
empresas não financeiras a operarem em Portugal, recorrendo ao ques-
tionário utilizado por innes et al. (2000) no Reino Unido, replicado por cotton 
et al. (2003) na nova Zelândia, e comparar os resultados com os obtidos 
por estes autores nestes países. Os resultados obtidos indicam que, 22% 
das grandes empresas em Portugal adoptaram o ABc/M e que 27%, ainda, 
admitem vir a adoptá-lo num futuro muito próximo (maioritariamente, entre 
1 a 2 anos). Apesar das diversas vantagens apontadas na literatura para o 
ABc/M, o nível de implementação em Portugal, bem como no Reino Unido e 
na nova Zelândia revela-se relativamente reduzido, o que parece confirmar o 
argumento de que existe um desfasamento entre as técnicas prescritas nos 
manuais e a realidade. 

Palavras-chave: Activity-Based costing; novas Práticas de controlo de Gestão; 
Limitações dos Sistemas Tradicionais; custeio Baseado nas Actividades.
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ACTIvITy-BASEd CoSTIng And MAnAgEMEnT (ABC/M)  
In ThE 500 LARgEST CoMPAnIES In PoRTugAL

Abstract

ABc/M has been intensively promoted since its inception in the 1980’s. 
Several researchers have claimed that there is a gap between theory and 
practice (Scapens, 1994, 2006) and that ABc/M has been not implemented 
as widely as expected from its promotion. drawing on the questionnaire of 
innes et al. (2000) in the UK, which was replicated by cotton et al. (2003) 
in new Zealand, this paper aims to analyse the level of adoption of ABc/M 
in the 500 largest non-financial companies operating in Portugal and to com-
pare its findings with those obtained by these authors. evidence shows that 
22% of the largest companies operating in Portugal have adopted ABc/M. 
Furthermore, 27% are planning to adopt it in the next two coming years. de-
spite all the benefits described by ABc/M advocates, ABc/M adoption rates 
in Portugal have been low, similarly to the UK and new Zealand. This seems 
to confirm that there is a gap between textbooks prescriptions and account-
ing practice. 

Keywords: Activity-Based costing, innovative management accounting prac-
tices; Limitations of traditional management accounting systems. 
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1. InTRodução

desde que foi desenvolvida nos finais da década de 80 por Kaplan e cooper 
na Harvard Business School, que a abordagem Activity-Based costing and Man-
agement (ABc/M) tem sido objecto de considerável atenção, quer por parte dos 
consultores e gestores nas empresas, quer pela própria comunidade académi-
ca, através de publicações e implementações práticas diversas (innes e Mitch-
ell, 1998, 2002; Jones e dugdale, 2002). Face à ampla divulgação que a abord-
agem tem sido alvo, diversos investigadores têm notado, a existência de um 
desfasamento entre a teoria e a prática (Scapens, 1994, 2006), observando 
que o número de implementações de sistemas ABc/M é relativamente reduzi-
do. neste âmbito, tem sido preocupação de alguma da comunidade científica, 
compreender as razões que explicam as baixas taxas de adopção do ABc/M, 
bem como analisar qual o seu grau de utilização / não utilização nas empresas 
e, ainda, os fins com que é implementado, quando adoptado.

Argumentam os defensores do ABc/M que as mudanças no mundo em-
presarial desde meados dos anos 70, associadas à emergência de uma 
concorrência global e à crescente inovação tecnológica, marcada por novos 
métodos de produção (como, por exemplo, o Manufacturing Resources Plan-
ning - MRP, computer-Aided Manufacturing - ciM, computer integrated Manu-
facturing – ciM, entre outros) tornaram irrelevantes e obsoletos os sistemas 
tradicionais de apuramento de custos (Johnson e Kaplan, 1991). Miller e 
Vollman (1985) referem que este novo ambiente de negócios, conduziu a 
que as empresas passassem a realizar actividades novas e significativa-
mente mais complexas, como forma de assegurarem a sua competitividade, 
originando um acréscimo do número de transacções (i.e. da troca de fluxos 
de materiais e de informação) e o consequente aumento de custos indi-
rectos não relacionado com volumes de output. A utilização de bases de 
imputação (cost drivers) baseadas no volume de produção e vendas (como 
o número de horas-homem, valor da mão-de-obra directa, e número de ho-
ras-máquina) para repartir os custos indirectos resultantes da realização 
de actividades mais complexas, conduziu à distorção no apuramento dos 
custos dos produtos (Kaplan e cooper, 1998; cooper, 1988a). Os gestores 
necessitam de informação detalhada relativamente a custos, actividades, 
processos, produtos, serviços e clientes nas organizações de forma a ob-
terem vantagens competitivas face aos seus concorrentes, informação essa 
que os sistemas tradicionais de custos não conseguem gerar de forma rigo-
rosa e atempada (Kaplan e cooper, 1998). A distorção provocada no apura-
mento dos custos dos produtos resultante do uso de bases de imputação 
inapropriadas, frequentemente, só é detectada na prática com a quebra 
da rentabilidade e competitividade da empresa (cooper e Kaplan, 1990). 
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cooper (1987) identifica vários sinais de alerta em relação à obsolescência 
do sistema de apuramento de custos, nomeadamente, os seguintes: (1) ex-
plicação difícil para as margens dos produtos; (2) o eliminar linhas de produ-
tos que aparentemente se apresentam rentáveis; e (3) áreas da empresa 
que criam o seu próprio sistema de apuramento de custos como forma de 
responder à ineficiência dos sistemas existentes. 

estas questões associadas a uma forte promoção do ABc/M têm levado 
a que os gestores reequacionem a relevância dos seus sistemas de conta-
bilidade de gestão e a identificar novas necessidades de informação. A este 
respeito é de referir o estudo de Howell et al. (1987) patrocinado pelo insti-
tute of Management Accountants e o consortium for Advanced Manufactur-
ing international (cAM-i) onde mais de 50% dos respondentes se mostrou 
insatisfeito com os seus sistemas de apuramento de custos e medidas de 
desempenho identificando a necessidade de melhoria nos mesmos. igual-
mente, Brierley et al. (2001) referem que embora 50% das empresas in-
quiridas no Reino Unido (drury e Tayles, 1995) aleguem usar a informação 
produzida sobre os custos dos produtos para tomarem decisões, cerca de 
42% das empresas necessitam de proceder ao ajustamento daquela infor-
mação através de uma base de dados preparada para o efeito. 

O presente trabalho visa analisar o grau de adopção do ABc/M entre as 500 
maiores empresas não financeiras a operarem em Portugal. Para tal, recor-
remos ao questionário utilizado por innes et al. (2000) em 1999 para estudar 
o grau de difusão do ABc/M entre as 1000 maiores empresas no Reino Uni-
do (innes e Mitchell, 1995; innes et al., 2000). Simultaneamente, e porque o 
mesmo questionário já foi objecto de aplicação na nova Zelândia (ver cotton et 
al., 2003), pretendemos comparar os resultados obtidos no estudo conduzido 
em Portugal, com os obtidos no Reino Unido e nova Zelândia. Mais especifi-
camente as questões de investigação colocadas no presente trabalho são: (1) 
Qual o grau de adopção do ABc/M em Portugal?; (2) Quais os fins com que 
são usados estes sistemas no nosso país?; (3) Quais são as principais razões 
que explicam a não adopção do ABc/M?; (4) como percepcionam os gestores 
o grau de ‘sucesso’ do ABc/M nas empresas que o implementaram; e (5) em 
que grau são os resultados obtidos neste estudo diferentes dos obtidos nas 
investigações conduzidas no Reino Unido e na nova Zelândia?

O artigo que se apresenta encontra-se estruturado da seguinte forma: 
após esta introdução, iremos proceder à revisão da literatura em ABc/M 
na secção 2, identificando alguns dos estudos conduzidos mais relevantes 
e discutindo as principais vantagens e desvantagens da sua adopção; na 
secção 3, caracteriza-se a população em estudo e descreve-se como foi a 
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amostra seleccionada, e, ainda, a metodologia adoptada na investigação 
conduzida; seguidamente, na secção 4 apresentam-se e analisam-se os da-
dos obtidos, comparando-os com os estudos realizados no Reino Unido e na 
nova Zelândia; o artigo termina com a discussão dos resultados e apresen-
tação de conclusões finais na secção 5. 

2. ESTudoS ConduzIdoS SoBRE ABC/M 

innes e Mitchell (1998, 2002) referem que embora existam referências 
anteriores ao ABc/M, nomeadamente em Staubus (1971) e Shillinglaw 
(1982), o desenvolvimento desta abordagem é frequentemente associado 
à Harvard Business School e ao nome do Professor Robert S. Kaplan que 
em 1983 aceitou o desafio de conceber um novo sistema de contabilidade 
de gestão para apoiar novas estratégias de produção nas empresas. Jones 
e dugdale (2002) argumentam que o desenvolvimento do ABc/M aparece 
associado a duas importantes redes: a da Harvard Business School lid-
erada por Kaplan e cooper e a computer – Aided Manufacturing, internation-
al (cAM-i). A Harvard Business School aparece ligada aos estudos de caso, 
baseados em experiências práticas mais relacionadas com a inovação dos 
métodos de apuramento de custos. Por sua vez, o cAM-i (o qual é constituí-
do por diversas universidades, grandes empresas industriais americanas, 
pelas principais organizações de profissionais de contabilidade, grandes 
empresas multinacionais de auditoria, e ainda por agências governamen-
tais americanas) aparece relacionado com a pesquisa e desenvolvimento 
de novos métodos de gestão das operações e de medição do desempenho. 
Jones e dugdale (2002) distinguem duas grandes fases no desenvolvimento 
da abordagem ABc/M: a primeira, que ocorre nos finais da década de 80, 
centra-se na determinação dos custos dos produtos, tendo conduzido ao 
desenvolvimento do Activity-Based costing (ABc); a segunda, que tem início 
na década de 90 e se prolonga até à actualidade, caracteriza-se pela ênfase 
na informação gerada pelo ABc para a gestão e na gestão das actividades. 
estes autores observam que o ABc evoluiu de um simples sistema de cont-
abilidade para uma abordagem global de gestão, popularizando-se o uso 
do acrónimo ABc/M como reflexo desta alteração. neste contexto, Turney 
(1996) refere-se ao ABc/M como um método que permite avaliar os custos 
das actividades, mas também o seu desempenho e apurar os custos dos 
objectos de custeio, visando desta forma obter informação relevante para se 
gerirem melhor as organizações. 

diversos investigadores têm procurado estudar a adopção na prática do 
ABc/M, adoptando diferentes perspectivas e abordagens nos seus estudos. Al-
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gumas dessas investigações referem-se à análise do grau de adopção e estudo 
das aplicações do ABc/M. Por exemplo, innes e Mitchell (1997) conduziram 
um estudo empírico a 60 das principais empresas financeiras no Reino Unido 
e concluíram que cerca de 54% destas usavam o ABc/M, embora na sua maio-
ria na forma de teste piloto ou em paralelo com os seus sistemas anteriores. 
como principais aplicações em que o ABc/M era usado, referem a redução de 
custos (94% dos utilizadores), decisões relativas à fixação de preços (82%) e 
à modelização de custos (71%). Já em 1994, estes autores (innes e Mitchel, 
1995) tinham-se preocupado em investigar qual o grau de difusão do ABc/M 
nas 1000 maiores empresas a operar no Reino Unido nos sectores não finan-
ceiros. Os resultados obtidos mostraram que cerca de 21% das empresas tinha 
adoptado o ABc/M e 30% admitiam vir a implementá-lo. esta taxa de adopção 
do ABc/M contrasta com a encontrada por innes e Mitchell (1997) no seu es-
tudo conduzido no sector financeiro. innes et al. (2000), em 1999, replicaram 
o questionário desenvolvido, em 1994, por innes e Mitchell (1995) às 1000 
maiores empresas no Reino Unido não financeiras e verificaram que, apenas, 
cerca de 18% das empresas tinham adoptado o ABc/M e que 20% ainda ad-
mitiam vir a adoptar esta abordagem. O questionário de innes et al. (2000) foi, 
posteriormente, replicado na nova Zelândia às 1000 maiores empresas não fi-
nanceiras a operar neste país (cotton et al., 2003) tendo-se obtido uma taxa de 
adopção do ABc/M idêntica à taxa encontrada por innes e Mitchell (1995) em 
1994 – cerca de 20%. na Austrália, corrigan (1996) estudou o grau de adopção 
do ABc/M em 213 empresas industriais. Os resultados obtidos mostraram que 
cerca de 45% das empresas inquiridas nunca consideraram adoptar o ABc/M, 
29% das empresas encontravam-se a ponderar a possibilidade de o adoptar, 4% 
rejeitaram o ABc/M e apenas 12% das empresas utilizavam este sistema. Por 
sua vez, Armitage e nicholson (1993) no seu estudo sobre a implementação do 
ABc/M nas 700 Maiores empresas no canadá, concluíram que cerca de 14% 
das empresas o tinham implementado. na irlanda, clarke e Mullins (2001) anal-
isaram o uso do ABc/M em 395 empresas não industriais tendo concluído que 
cerca de 19% o tinham implementado e 13% o estavam a considerar adoptar. 
igualmente, Pierce e Brown (2004) estudaram o grau de adopção do ABc/M 
na irlanda. estes investigadores analisaram as práticas de controlo de gestão 
das 500 maiores empresas neste país, com o objectivo de estabelecerem uma 
comparação com os estudos prévios conduzidos por clarke et al. (1999), innes 
et al. (2000), innes e Mitchell (1995) e cotton et al. (2003). Pierce e Brown 
concluíram que a taxa de adopção do ABc/M nas empresas inquiridas era su-
perior à obtida nos estudos referidos, ascendendo a 28%. Para além disto, veri-
ficaram que cerca de 9% das empresas ainda estavam a considerar a adopção 
do ABc/M enquanto que 52% já tinham rejeitado essa possibilidade. nesta 
investigação, foram as maiores empresas e as de natureza industrial que mais 
adoptaram sistemas ABc/M. nos eUA, Kiani e Sangeladji (2003) realizaram 
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um estudo empírico às 500 maiores empresas publicadas na revista Fortune 
para estudarem a adopção do ABc/M na prática. concluíram que 44 das 85 
empresas participantes no estudo (ou seja cerca de 52%) o tinham adoptado. 
contudo, apenas 8 das 44 empresas tinham adoptado o ABc/M há mais de 
5 anos. Também no Brasil, foi estudado o grau de difusão do ABc/M. Santos 
et al. (2004) analisaram as 500 maiores empresas a operar neste país, tendo 
obtido uma taxa de resposta de 57%. Os resultados obtidos por estes autores 
mostraram que 18% das empresas da amostra tinham implementado ou esta-
vam a implementar o ABc/M, 4% de empresas tinham decidido implementá-lo 
(mas ainda não tinham iniciado o processo de implementação), 7% das em-
presas desconheciam o ABc/M, 34% das empresas consideravam vir a imple-
mentá-lo no futuro, 28% das empresas encontravam-se a avaliar o interesse de 
se adoptar este sistema e 9% das empresas já o tinham avaliado e rejeitado. O 
principal motivo encontrado neste estudo para a não implementação do ABc/M 
foi o investimento necessário e a manutenção que o sistema exigia. Foi, ainda, 
concluído que o ABc/M é usado, em geral, em conjunto com outras iniciativas 
estratégicas, e que a sua principal razão de procura se deve ao elevado ritmo de 
mudança e competitividade, e não à diversidade dos produtos.  

Outro tipo de estudos conduzidos sobre o ABc/M refere-se à associação 
entre a sua adopção e a melhoria do desempenho financeiro das empresas 
que o adoptaram. A este respeito, Kennedy e Graves (2001) concluíram que 
as empresas que adoptaram o ABc/M apresentavam, no médio prazo, uma 
melhoria de cerca de 27% em termos de valor de mercado e contabilístico relati-
vamente às empresas que não o tinham adoptado. Também cagwin e Bouwman 
(2002) demonstraram no seu estudo que existe uma melhoria do desempenho 
financeiro, medida pelo indicador ‘ROi - Return-On-investment’ relativamente às 
empresas que adoptaram o ABc/M. concluíram, ainda, que a associação do 
ABc/M a outras iniciativas estratégias (tais como o JiT e o TQM) potencia siner-
gias no desempenho dos resultados.

Outra perspectiva utilizada na condução de estudos sobre a adopção do 
ABc/M respeita à identificação de factores associados com a sua adopção, 
tendo por base a teoria da contingência. Por exemplo, Bjornenak (1997) no 
seu estudo sobre a difusão do ABc/M em empresas industriais na noruega, 
estudou diferentes variáveis - estrutura de custos, grau de intensidade da 
concorrência, método de apuramento de custos e a diversidade de produ-
tos - e a sua relação com a adopção do ABc/M. concluiu que 40% das 
empresas estudadas tinham implementado o ABc/M ou pensavam vir a 
implementá-lo em breve, e que apenas a variável estrutura de custos estava 
associada com a sua adopção. Para além disto, este investigador encontrou 
uma relação directa entre a dimensão das empresas e o conhecimento so-
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bre o ABc/M. embora, fossem as maiores empresas que mais mostraram 
conhecer o ABc/M, Bjornenak não conseguiu mostrar que a existência de 
um elevado conhecimento sobre estes sistemas conduzia à adopção do 
ABc. Krumwiede (1998) no seu estudo a empresas Americanas refere que a 
implementação do ABc é complexa e requer a passagem por diversas fases, 
nas quais o suporte dos factores organizacionais é fundamental, nomeada-
mente o apoio da gestão de topo. concluiu que existe uma relação inversa 
entre a qualidade dos sistemas de informação das empresas e a motivação 
destas para implementar o ABc/M. concluiu, igualmente, que as empresas 
de maior dimensão têm maior propensão a adoptar o ABc/M do que as 
empresas de pequena dimensão. contudo, não foi evidente no seu estudo 
as razões pelas quais as empresas de pequena dimensão não adoptam o 
ABc/M: se devido a disporem de poucos recursos, ou se devido a terem 
menor necessidade deste tipo de sistemas. Baird et al. (2004) examinaram 
as práticas de controlo de gestão nas empresas Australianas, tendo encon-
trado evidência de que são as grandes empresas que mais procuram imple-
mentar o ABc/M. Khalid (2005) estudou o grau de difusão do ABc/M na 
Arábia Saudita, tendo por base as 100 maiores empresas neste país. este 
estudo revelou que 33% daquelas empresas tinham adoptado o ABc/M e 
que existia uma relação positiva entre a adopção do ABc/M e a dimensão da 
empresa e a diversidade dos produtos. este autor não encontrou qualquer 
relação entre a adopção do ABc/M e o nível de custos indirectos existentes 
nas empresas. Por sua vez, Maelah e ibrahim (2006) conduziram um ques-
tionário a 910 empresas industriais na Malásia relativamente à adopção 
do ABc/M neste país e à influência de diversos factores na sua adopção. 
estes investigadores concluíram que cerca de 36% das empresas tinham 
adoptado o ABc/M e que a existência de elevados custos indirectos não foi 
a razão principal pela qual as empresas optaram por este sistema. Referem, 
ainda, Maelah e ibrahim que os factores que mais explicam a adopção do 
ABc/M são factores externos, como a intensidade da concorrência, o mer-
cado e o ambiente de negócios das empresas. drury e Tayles (2005) es-
tudaram no Reino Unido quais os factores que explicam a complexidade dos 
métodos adoptados pelas empresas para imputarem os custos indirectos 
aos objectos de custeio. O seu estudo mostrou que factores como a com-
plexidade do processo produtivo, o peso dos custos indirectos no total dos 
custos de produção, o grau de concorrência e a necessidade de informação 
para a tomada de decisão não são variáveis significativas na escolha do mé-
todo de apuramento de custos. concluíram, no entanto, que a adopção do 
ABc/M está relacionada com a diversidade de produtos. Roztocki e Schultz 
(2003) realizaram um estudo de questionário por internet sobre a adopção 
do ABc/M, analisando diversos factores, tais como a localização, dimensão 
e o sector da indústria como forma de caracterizar a tipologia das empresas 
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que adoptaram ou rejeitaram a adopção deste tipo de sistemas. concluíram 
que a taxa de adopção foi de 22% e que foram as empresas de maior dimen-
são que mais adoptaram o ABc/M. A baixa percentagem de adopção dos 
sistemas ABc/M nas empresas de pequena dimensão foi atribuída, neste 
estudo, à falta de benefícios esperados com o ABc/M, bem como à falta de 
conhecimento destes sistemas. Souissi (2002) procurou explicar as razões 
da fraca taxa de adopção do ABc/M no Japão, tendo por base o estudo re-
alizado por Sakurai (1992) às 300 maiores empresas públicas Japonesas. 
no estudo de Sakurai somente cerca de 4% das empresas (i.e. 6 empresas) 
tinham implementado o ABc/M. Para Souissi (2002) esta baixa taxa de 
adopção deve-se ao facto de quando estes sistemas foram desenvolvidos, 
no final da década de 80, já as empresas Japonesas terem em prática 
sofisticados sistemas de controlo de gestão como o Target Costing, Value 
Engineering e Kaizen Costing.  

embora a literatura sobre o ABc/M seja vasta existe, contudo, ainda um 
elevado desconhecimento sobre o grau de difusão e uso deste tipo de siste-
mas na prática. Tal é particularmente verdadeiro para diversos países, como 
é o caso de Portugal. Recentemente, têm sido conduzidos diversos estudos 
de ABc/M tendo como objecto de investigação empresas deste país. no en-
tanto, o conhecimento que se tem sobre a sua adopção e uso ainda é parco, 
principalmente se comparado com o conhecimento que se tem do ABc/M 
noutros países. Alguns dos estudos conduzidos em Portugal sobre o ABc/M 
incluem: Vieira (2002) que conduziu um estudo de caso intensivo e longitu-
dinal sobre a implementação do ABc/M num banco Português; Martins e 
Rodrigues (2004) que estudaram o ABc nas pequenas e médias empresas 
portuguesas usando o modelo de Roztocki et al. (1999) aplicado ao caso de 
uma empresa de construção civil e obras públicas; Gomes (2004) que refere 
a viabilidade da implementação do ABc nos diversos sectores de actividade, 
nomeadamente na indústria, comércio e serviços; Themido et al. (2000) que 
apresentaram um estudo de caso sobre a aplicabilidade do ABc num opera-
dor logístico referindo a importância da gestão dos recursos na performance 
das actividades; Major e Hopper (2005) que investigaram a implementação 
do ABc/M numa empresa do sector das telecomunicações abordando a 
dificuldade da sua operação em resultado da existência de diferentes gru-
pos de gestores com interesses diferenciados na organização; e Hopper e 
Major (2007) que procuraram analisar as razões por detrás da adopção do 
ABc/M pelas empresas incumbentes de telecomunicações em resultado de 
pressões institucionais variadas provenientes da União europeia, consul-
tores e regulador nacional de telecomunicações. O presente estudo que aqui 
se apresenta também pretende ser um contributo para o conhecimento das 
práticas de controlo de gestão em Portugal.
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3. METodoLogIA AdoPTAdA
 
Procura-se com o presente trabalho fazer uma replicação do questionário 

desenvolvido por innes e Mitchell (1995) e innes et al. (2000) que estudaram 
o grau de difusão do ABc/M nas 1000 maiores empresas não financeiras no 
Reino Unido às 500 maiores empresas não financeiras a operar em Portu-
gal. Foi decidido replicar o questionário destes investigadores dado tratar-se 
de um estudo de referência nesta área, com resultados e conclusões rel-
evantes e por os estudos em Portugal desta natureza serem escassos. este 
questionário já foi replicado por cotton et al. (2003) na nova Zelândia com 
o objectivo de se comparar o impacto do ABc/M na nova Zelândia ao Reino 
Unido. com vista a realizar o estudo em Portugal, os professores innes e 
Mitchell foram contactados e foi-lhes solicitada autorização para se proceder 
à replicação do seu estudo neste país. O questionário foi-nos enviado via 
postal após a obtenção da sua autorização. A utilização de um questionário já 
previamente desenvolvido é uma garantia da sua qualidade e que as questões 
já foram previamente testadas e validadas. 

no questionário desenvolvido por innes e Mitchell dois grandes objectivos 
estiveram subjacentes: (1) no que se refere às empresas que implemen-
taram o ABc/M, pretendeu-se conhecer o grau de utilização do sistema, 
os propósitos específicos em que este sistema era utilizado e o grau de 
‘sucesso’ específico e global dessas aplicações; e (2) Relativamente às 
empresas que não tinham o ABc/M implementado interessou compreender 
o porquê da não implementação, bem como perceber se existiam planos 
para o implementar no futuro. estes objectivos nortearam também a nossa 
investigação em Portugal. As questões de investigação colocadas foram, em 
resultado, as seguintes: (1) Qual o grau de adopção do ABc/M em Portugal? 
(2) Quais os fins com que são usados estes sistemas neste país? (3) Quais 
são as principais razões que explicam a não adopção do ABc/M? (4) como 
percepcionam os gestores o grau de ‘sucesso’ do ABc/M nas empresas que 
o implementaram; e (5) em que grau são os resultados obtidos neste estudo 
diferentes dos obtidos no Reino Unido e na nova Zelândia? 

no estudo conduzido em Portugal optou-se por definir o universo das em-
presas a estudar a partir das 500 maiores empresas não financeiras a operar 
naquele país, publicado na revista ‘exame’ em 2005. A opção pelo estudo das 
500 maiores empresas em vez das 1000 maiores deveu-se ao factor dimensão 
das empresas portuguesas, as quais se caracterizam por terem uma dimensão 
em termos médios inferior às empresas no Reino Unido e nova Zelândia. efectiva-
mente, verificámos que no intervalo de volume de negócios situado entre os 41-
200 milhões de euros a frequência acumulada de empresas era de 84% (dados 



43

de 2005). Se por hipótese tivéssemos alargado o universo para as 1000 maiores 
empresas estaríamos a incluir um grande número de empresas abaixo dos 41 
milhões de euros de volume de negócios, o que nos afastaria do conceito definido 
a nível europeu de 50 milhões de euros para as médias empresas, dificultando 
deste modo a comparabilidade do estudo. A metodologia utilizada por esta revista 
para a selecção das maiores empresas baseia-se na identificação das empresas 
que apresentam um volume de negócios superior a 41,4 milhões de euros em 
2004. As empresas objecto de seriação pela revista ‘exame’ são provenientes 
dos 24 sectores de actividade, tendo sido hierarquizadas a partir do volume de 
vendas e ordenadas a partir dos seguintes oito indicadores: crescimento das 
vendas; crescimento dos lucros; rentabilidade do activo; rentabilidade do capital 
próprio; rentabilidade das vendas aferida pelos resultados correntes; VAB em per-
centagem das vendas; solvabilidade; e liquidez geral. A partir do universo definido 
referente às 500 maiores empresas definiu-se uma amostra com a dimensão 
de 414 empresas a que correspondeu um erro amostral de 2% para um grau de 
confiança de 95%. Garantiu-se deste modo que a média amostral não se afasta 
da média populacional por mais de 2% para um grau de confiança de 95%. Para 
tal, considerou-se a máxima dispersão, isto é, os valores mais desfavoráveis em 
termos do desvio-padrão1. em seguida, as empresas foram seleccionadas alea-
toriamente a partir da base de dados existente, tendo sido atribuído um número 
diferente a cada organização.

A elaboração do questionário foi baseada numa réplica exacta do ques-
tionário usado no Reino Unido sujeito a pequenos ajustamentos em termos 
de layout e terminologia de forma a adaptar o mesmo ao contexto português 
e a assegurar a comparabilidade dos dados. O questionário é composto por 
60 questões, das quais 50 se dirigiam às empresas que implementaram o 
ABc/M e 10 às empresas que não o implementaram. Foram definidos como 
sendo os ‘inquiridos alvo’ do questionário, os directores financeiros e control-
lers de gestão. O questionário encontrava-se estruturado em 12 secções, 
as quais podem ser sumariamente descritas da seguinte forma: (1) Secção 
introdutória a qual começava por abordar a importância da resposta ao ques-
tionário e questionava o inquirido sobre o número de anos na organização e 
a função desempenhada. Após isto solicitava-se o inquirido a identificar se a 
sua empresa tinha adoptado o ABc ou o ABM. As restantes questões desta 
secção dirigiam-se às empresas que tinham implementado o ABc/M no sen-
tido de obter uma caracterização global do sistema adoptado (nomeadamente 
sobre o número de actividades, indutores de custo, peso dos custos indirec-
tos no total de custos da empresa e objectos de custeio) e do processo de 
implementação seguido (especificamente sobre quem esteve envolvido na im-
plementação, o grau de participação dos diferentes intervenientes, o software 
utilizado, as áreas onde o sistema foi implementado, bem como o número de 
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anos de experiência da empresa com o ABc/M). esta secção finalizava com 
a identificação dos fins com que o ABc/M é usado (os quais poderiam ser a 
valorização de stocks, pricing, decisões relacionadas com produtos/serviços, 
redução e controlo de custos, orçamentação, design de novos produtos ou 
serviços, análise de rentabilidade de clientes, medidas de desempenho e 
melhoria de actividades e modelos de projecção de custos), bem como, a 
importância de cada um destes propósitos na empresa. Foi adoptada uma 
escala ordinal com cinco posições, relativa ao grau de importância de cada 
propósito. esta questão é considerada muito importante relativamente aos 
objectivos do trabalho dado permitir relacionar o grau de importância atribuído 
pela empresa a cada propósito com o grau de sucesso obtido; (2) nas dez 
secções seguintes referiu-se individualmente cada propósito, identificando se 
a empresa o está a utilizar, e caso não o esteja, as razões que explicam a 
sua não utilização. Para cada propósito foi fornecida uma lista de decisões 
de gestão com o objectivo do inquirido identificar quais os fins com que o 
ABc/M é usado, e os classificar relativamente ao grau de importância através 
de uma escala ordinal de 5 posições (sendo o 5- muito importante; 4- pouco 
importante; 3- neutro; 2- sem importância e 1- sem importância nenhuma). 
Para cada fim foi, ainda, medido a percepção sobre o seu grau de sucesso 
recorrendo a uma escala ordinal de 5 posições (5-muito bem sucedido, 4-bem 
sucedido, 3-neutro, 2-mal sucedido, 1- muito mal sucedido). As secções 2 a 
11 podem ser sumariadas desta forma: a secção 2 trata da forma como a 
empresa procede à valorização dos seus stocks e sobre como o ABc é usado 
para esse fim; a secção 3 refere-se à forma como o ABc é usado para efeitos 
de pricing; a secção 4 é relativa ao modo como o ABc é usado em questões 
relacionadas com a produção de produtos e operação de serviços; a secção 
5 incide sobre como o ABc e/ou ABM são usados para efeitos de redução e 
controlo de custos nas empresas; a secção 6 é relativa à forma como o ABc 
contribui para o processo de orçamentação na empresa; a secção 7 analisa 
o contributo do ABc/M para a concepção de produtos e serviços; a secção 
8 investiga como o ABc/M permite avaliar na empresa a rentabilidade dos 
clientes; a secção é relativa à forma como o ABc/M é utilizado para medir a 
performance e melhorar as actividades; a secção 10 refere-se ao papel do 
ABc/M na modelização de custos; e a secção 11 analisa o grau de partici-
pação das várias áreas na alimentação do ABc/M, grau de aceitação dos di-
versos gestores e impacto financeiro na empresa associado à implementação 
e operação deste sistema. Mais especificamente nesta secção procurou-se 
saber, como reagiram os colaboradores na parte relativa ao fornecimento de 
dados para as actividades, grau de envolvimento da gestão de topo, grau de 
participação dos diferentes utilizadores (contabilidade, gestão de topo, gestão 
intermédia, níveis hierárquicos inferiores). estas questões têm como objectivo 
estabelecer uma relação entre o grau de sucesso do projecto e o nível de em-
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penho e participação dos diferentes utilizadores. nesta secção existem ainda 
duas questões, uma relativa ao sucesso global do ABc/M e outra referente à 
avaliação global do ABc/M (nomeadamente se foi financeiramente benéfico 
para a empresa). (3) A última secção deste questionário (secção 12) é desti-
nada a ser preenchida pelas empresas que não adoptaram o ABc/M. nesta, 
pretende-se compreender as razões que explicam a empresa não ter em uso 
um sistema ABc/M. esta secção é considerada importante e relaciona-se 
directamente com um dos grandes objectivos do trabalho, que é o de com-
preender as causas da baixa taxa de implementação dos sistemas ABc/M, 
quando existem diversos estudos que provam os benefícios e vantagens da 
utilização deste tipo de sistemas.

dada a extensão do questionário decidiu-se que a melhor forma de ga-
rantir uma taxa de resposta satisfatória seria a de o enviar às empresas 
recorrendo à internet e ao correio electrónico. A leitura de dillman (2000) 
revelou-se muito importante na decisão de se avançar com a realização do 
questionário via internet. O questionário depois de traduzido para Português 
e testado previamente em duas empresas, foi alojado numa página na inter-
net, a qual foi protegida através de acessos autorizados. Simultaneamente, 
por correio electrónico foi enviada uma carta explicativa da natureza e ob-
jectivo da investigação (ver anexo 1), indicando a forma de responder on-line 
ao questionário, para cada uma das empresas objecto do nosso estudo. 
O questionário alojado na internet foi concebido de forma a não permitir 
a passagem à fase seguinte enquanto toda a informação da página não 
se encontrasse completa limitando desta forma as respostas incompletas. 
Foram enviados em períodos temporais diferenciados cinco e-mails por em-
presa a solicitar o preenchimento do questionário. igualmente nesta fase 
estabeleceram-se contactos telefónicos com as empresas para confirmar 
a recepção dos e-mails pelos ‘inquiridos alvo’ objecto desta investigação. 
com o objectivo de aumentar a taxa de resposta foi decidido, numa seg-
unda etapa, proceder ao envio do questionário via postal. igualmente nesta 
etapa foram estabelecidos contactos telefónicos com as empresas e com 
os inquiridos no sentido de confirmar a recepção do questionário pelos di-
rectores financeiros e controllers de gestão das empresas. As respostas ao 
questionário disponibilizado na internet ocorreram no período compreendido 
entre os meses de dezembro de 2005 e Maio de 2006. As respostas ao 
questionário enviado por via postal decorreram entre os meses de Março 
e Abril de 2006. depois de recebidas as respostas, estas foram tratadas 
estatisticamente e analisadas entre os meses de Junho e Outubro de 2006. 
com o objectivo de evitar duplicação nas respostas entre o questionário dis-
ponibilizado on-line e enviado por correio, procedeu-se à codificação de to-
das as empresas que foram seleccionadas na amostra, sendo-lhes atribuído 
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um único número e uma palavra-passe de acesso ao questionário. Quando o 
questionário foi preenchido em formato papel os investigadores procederam 
ao carregamento da base de dados manualmente assegurando-se de que 
não havia resposta para aquela empresa. 

Para garantir a qualidade dos resultados do questionário, foi fornecido o 
contacto dos investigadores para que em caso de qualquer dúvida sobre as 
questões colocadas, os inquiridos pudessem obter as explicações necessári-
as para o preenchimento do questionário. igualmente, foram analisadas e 
comparadas as respostas dos inquiridos que responderam numa fase inicial 
ao questionário, com aqueles que só numa etapa terminal procederam ao 
preenchimento do questionário. não se verificaram diferenças significativas 
nas respostas entre estes dois grupos de inquiridos. 

4. dESCRIção do ESTudo EMPíRICo

4.1. Caracterização da Amostra

Apenas 125 empresas aceitaram colaborar no estudo, pelo que a margem 
de erro associada foi de 8%, considerando o nível de confiança previamente 
definido de 95%. A caracterização das empresas respondentes encontra-se 
exposta no Quadro 1.

Quadro 1: Caracterização do grupo de Respondentes

Taxa de resposta
Caracterização da população 

(500 maiores empresas)

Caracterização das 
empresas responsáveis 

(n=125)

Taxa de resposta 30%

Representatividade
em termos de volume de negó-
cios (Vn empresas respondentes 
/ Vn população) 23 %

Localização geográfica da 
Sede

As zonas geográficas mais repre-
sentativas são: Lisboa e Val do Tejo 
60,6%; Região norte (22,8%); Re-
gião centro 12%

Seguem a tendência da popula-
ção

Sector de actividade

24 sectores de actividades, onde 
os mais representativos em termos 
n.º empresas são: contrução (11%); 
serviços (10%); agro-indústrica, dis-
tribuição alimentar e comércio a au-
tomóveis (8%)

Representada pelos 24 secto-
res, onde os mais representati-
vos em termos de n.º empresas 
são: serviços (13%); construção 
(10%); agro-indústria 9%; distri-
buição alimentar e produtos far-
macêuticos (8%)

dimensão da empresa (volu-
me de negócios)

Volume de negócios superior a 41 
milhões de euros, média de 170 mi-
lhões de euros e uma mediana de 
75 milhões de euros.

Volume de negócios superior a 
41 milhões de euros, média de 
158 milhões de euros e uma me-
diana de 76 milhões de euros.
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Taxa de resposta
Caracterização da população 

(500 maiores empresas)

Caracterização das 
empresas responsáveis 

(n=125)

número médio de trabalhado-
res

Média de 654 trabalhadores
84% das empresas facturam en-
tre os 41 e os 200 milhões de 
euros

características
84% das empresas facturam entre 
os 41 e os 200 milhões de euros

84% das empresas facturam en-
tre os 41 e os 200 milhões de 
euros

controlo accionista - naciona-
lidade

Portugal (65%); espanha (7%); Fran-
ça (6%); Alemanha e estados Unidos 
(5%)

Portugal (59%); França (7%); es-
panha e Reino Unido (6%); Ale-
manha (4%) e estados Unidos 
(3%)

4.2. Comparação dos Segmentos Populacionais com os Amostrais

de forma a comprovar que a amostra é representativa dos diversos sectores 
presentes no universo, procedeu-se à comparação dos resultados amostrais com o 
universo utilizando o teste de qui-quadrado de ajustamento. A hipótese de pesquisa 
(hipótese alternativa) consistiu em que não há aderência entre os dados amostrais 
e populacionais no que se refere aos sectores, e a hipótese nula consistiu em que 
há aderência entre os dados amostrais e populacionais relativamente aos sectores. 
Por outras palavras, procurou-se avaliar se a distribuição populacional dos sectores 
em termos percentuais, apresentava diferença estatisticamente significativa face à 
amostra obtida. dado que se trata de uma variável nominal foi aplicado o teste de 
qui-quadrado cujo valor do teste foi de 9,512. Os sectores que apresentavam muito 
baixa frequência foram agregados numa rubrica designada de “outros sectores” 
de modo a garantir que não houvesse frequências esperadas inferiores a 5. desta 
agregação, resultaram 15 sectores de actividade.

O valor crítico para um nível de significância de 5% com 14 graus de liber-
dade corresponde a 23,68, isto é a probabilidade do valor do teste, sob as 
condições de H0, ser igual ou superior a esse valor é de 0,05 (probabilidade 
muito pequena), pelo que se tal ocorrer seremos levados a suspeitar da ve-
racidade de H0. em face do valor do teste podemos concluir que não existe 
evidência estatística que indicie desajustamento entre os dados amostrais 
e populacionais, pelo que não se rejeitou a hipótese nula.

4.3. Apresentação e Análise dos dados obtidos

como já foi referido, este estudo procura analisar o grau de adopção e usos 
do ABc/M em Portugal através da replicação do questionário de innes e Mitch-
ell (1995) e innes et al. (2000), também replicado por cotton et al. (2003) na 
nova Zelândia, com o objectivo de estabelecer uma comparação em termos dos 
resultados amostrais com os resultados obtidos noutros países. contudo, gos-
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taríamos de indicar que existem algumas limitações de ordem estatística ao se 
estabelecerem essas comparações. de facto, dada a impossibilidade de aceder 
aos dados dos estudos conduzidos no Reino Unido e na nova Zelândia, não foi 
possível inferir estatisticamente sobre a diferenciação dos resultados obtidos. 
Sublinhe-se que, de forma restrita, as variáveis em análise admitem no máximo 
uma escala ordinal. igualmente é reconhecido que existem diferenças em termos 
das características das populações, nomeadamente quanto à dimensão das em-
presas, quando comparadas as maiores empresas do Reino Unido e da nova 
Zelândia com as maiores empresas Portuguesas. Apesar destas limitações, os 
resultados das amostras obtidos nos estudos considerados são susceptíveis de 
indicar potenciais tendências diferenciadoras na adopção do ABc/M entre estes 
três países. Seguidamente, iremos descrever os principais resultados obtidos 
através da sua apresentação em quadros resumo, representando “n” o número 
de valores observados. Os resultados são apresentados primeiramente para Por-
tugal, depois para o Reino Unido e, finalmente, para a nova Zelândia. 

no Quadro 2, apresentam-se o número de respostas (classificadas por 
‘respostas válidas’, ‘não respostas’ e ‘respostas não usadas’) associadas 
ao estudo empírico por nós conduzido em Portugal. como se observa a 
taxa de respostas válidas na investigação efectuada em Portugal foi de 30% 
(n=125). no Reino Unido a taxa de resposta foi de 23% (innes et al., 2000), 
enquanto que, na nova Zelândia essa taxa foi substancialmente mais el-
evada, ascendendo a 40% (cotton et al. (2003). no estudo conduzido em 
Portugal foram obtidas cerca de 9% de ‘não respostas’ (n=38) devido a 
empresas que têm como política interna não responder a questionários e 
5% (n=20) de ‘respostas não usadas’ dado alguns questionários terem sido 
devolvidos por motivos de falta de tempo para o seu preenchimento e alter-
ações estatutárias e ainda, outros questionários não terem sido utilizados, 
devido à não adequação ao tipo de empresa objecto do estudo.

Quadro 2: Análise Resumo dos Resultados do Questionário
n %

Respostas válidas 125 30

não respostas 38 9

Respostas não usadas 20 5

Total 183 44

Amostra 414

em relação às empresas cujas respostas foram consideradas válidas, 
podemos observar no Quadro 3, a sua dimensão baseada no volume de 
negócios. 
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Quadro 3: volume de negócios por Intervalos (em milhões de euros)
Classes Frequência absoluta % % acumulada

41 - 60 47 37,6 38
60 - 80 23 18,4 56
80 - 100 7 5,6 62
100 - 200 28 22,4 84
200 - 300 7 5,6 90
300 - 400 5 4,0 94
400 - 600 3 2,4 96
600 - 800 2 1,6 98
800 - 1000 0 0,0 98
1000 - 3000 3 2,4 100
3000 - 5000 0 0,0
5000 - 7000 0 0,0
Total 125 100

como se pode verificar da análise deste quadro, as empresas respondentes ao 
questionário realizado em Portugal apresentam maioritariamente um volume de negó-
cios entre os 41 e 60 milhões de euros, ainda que cerca de 18,4% e 22,4% destas 
realize um volume de negócios, respectivamente, de 60 a 80 milhões de euros e 100 
a 200 milhões de euros. Os respondentes ao nosso questionário foram essencial-
mente, como era objectivo do estudo, directores financeiros (41%) e controllers de 
gestão (42%). Só 11% dos respondentes foram os responsáveis pela contabilidade 
das empresas e 6% pessoal responsável pelas direcções não financeiras. em termos 
médios a antiguidade na organização dos respondentes foi de 8,6 anos.

no Quadro 4, apresentam-se os resultados obtidos relativamente ao grau de 
adopção do ABc/M. Podemos observar que 22% (n=27) das empresas usam o 
ABc/M, 27% (n=34) pensam vir a implementá-lo, 47% (n=59) nunca pensaram 
em o usar e 3% (n=4) pensaram em usar este sistema, mas posteriormente 
abandonaram a ideia. Somente uma empresa rejeitou o ABc/M depois de o ter 
implementado. em termos comparativos os valores são relativamente idênticos 
nos três estudos relativamente à taxa de adopção do ABc/M: o estudo realizado 
em Portugal apresenta uma taxa de adopção de 22%, o estudo do Reino Unido 
(innes et al., 2000) uma taxa de 18% e, finalmente, o estudo realizado na nova 
Zelândia, uma taxa de 20%. de realçar que innes e Mitchell (1995) quando, em 
1994, pela primeira vez aplicaram o questionário às 1000 maiores empresas 
do Reino Unido encontraram uma taxa de adopção mais elevada – 21% (semel-
hante à taxa verificada neste estudo em Portugal) que a obtida cinco anos mais 
tarde quando voltaram a replicar o seu questionários às 1000 maiores empre-
sas do Reino Unido (innes et al., 2000). em relação ao abandono dos sistemas 
ABc/M já implementados verifica-se no Reino Unido e na nova Zelândia uma 
taxa mais elevada do que a obtida em Portugal para estes casos. Já no que res-
peita às empresas que ainda pensam em adoptar o ABc/M no futuro verifica-se 
que em Portugal e no Reino Unido existe uma maior percentagem de empresas 
do que na nova Zelândia nesta situação. nos três estudos é praticamente idên-
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tica a percentagem de empresas que não pensam vir a usar o ABc/M, ainda 
que na nova Zelândia essa taxa seja superior a 50%.

Quadro 4: grau de Adopção dos Sistemas ABC/M
Portugal Innes  et al. Cotton et al.
n % n % n %

Usam actualmente ABc/M 27 22 31 18 60 20

Usaram o ABc/M mas abandonaram 1 1 27 15 32 11

Pensaram  usar o ABc/M mas abandonaram 4 3

Ainda pensam vir a usar o ABc/M 34 27 36 20 33 11

nunca pensaram usar o ABc/M 59 47 83 47 171 58

Total 125 100 177 100 296 100

no Quadro 5 apresentam-se para os três estudos a distribuição por sector 
relativamente às empresas que implementaram o ABc/M e o usam presen-
temente. As empresas foram classificadas em industriais, não industriais3 e 
de serviços para permitir a sua comparabilidade em termos dos critérios uti-
lizados no questionário original. em termos comparativos podemos observar 
que existe uma maior percentagem de adopção deste sistema por parte 
das empresas industriais e não industriais em Portugal e na nova Zelândia, 
contrariamente à situação verificada no Reino Unido onde são as empresas 
de serviços que mais adoptaram o ABc/M. 

Quadro 5: utilizadores do ABC/M por Sector de Actividade 

utilizadores do ABC/M
Portugal Innes  et al. Cotton et al.
n % n % n %

Sectores industrial 11 22 12 14 29 26

não industrial 12 24 8 12 22 19

Serviços 4 15 11 41 9 8

Total 27 22 31 18 60 20

A dimensão das empresas que constituíram a amostra do estudo realiza-
do em Portugal encontra-se sumariada no Quadro 6. Para facilitar a análise 
foi calculada a mediana relativamente ao volume de negócios (76 milhões 
de euros). como se pode observar, 67 % (n=18) das empresas que usam o 
ABc/M apresentam um volume de negócios superior à mediana enquanto 
33% (n=9) apresentam um valor inferior à mediana. Tal é indicativo de que o 
ABc/M tem tendência a ser adoptado em empresas que apresentam uma di-
mensão superior à mediana. esta tendência também foi verificada no Reino 
Unido por innes et al. (2000) onde 71% (n= 22) das empresas das empre-
sas que usam ABc/M são empresas cuja dimensão é superior à mediana e 
29% (n=9) apresentam um valor inferior à mediana.
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Quadro 6: dimensão das Empresas que Implementaram e usam o ABC/M
Portugal usam ABC/M não usam ABC/M
n % n % n %

dimensão:
volume 
negócios

Vol. negócios < 76 milhões euros 64 51 9 33 55 56

Vol. negócios > 76 milhões euros 61 49 18 67 43 44

Total 125 100 27 100 98 100

Verificámos no estudo que conduzimos que as empresas que utilizam o 
ABc/M apresentam uma média de utilização do sistema de cerca de 2,6 
anos. cerca de 74% (n=20) dessas empresas usam o ABc/M há mais de 2 
anos, 15% (n=4) entre 1 a 2 anos e só 11% (n=3) das empresas o têm há 
menos de 1 ano.

nos Quadros 7 e 8 apresentam-se, respectivamente, as áreas das empre-
sas onde o ABc/M foi implementado e como foi implementado (i.e. se foi 
implementado na forma de teste piloto, como sistema paralelo ou principal 
de apuramento de custos) no conjunto dos três estudos. Relativamente às 
áreas onde é utilizado o ABc/M, podemos observar que para Portugal, 26% 
(n=7) das empresas têm o sistema implementado em todas as áreas. no 
Reino Unido essa percentagem é relativamente mais baixa (23%, n=7) e 
para a nova Zelândia substancialmente mais elevada. Quer em Portugal 
(63%, n=17), quer no Reino Unido (47%, n=14), o ABc/M foi implementado 
maioritariamente em, apenas, algumas áreas da empresa (ao contrário do 
que sucede na nova Zelândia). 

Quadro 7: Áreas da organização onde o ABC/M foi Implementado

Áreas onde ABC/M é usado Portugal %
Innes 
et al.

%
Cotton 
et al.

%

em todas as áreas da organização 7 26 7 23 32 53

na maioria das áreas da organização 3 11 9 30 11 18

em algumas áreas da organização 17 63 14 47 17 28

Total 125 100 177 100 296 100

no que se refere à forma como é usado, verifica-se que em Portugal cerca 
de 70% (n=19) das empresas usa o ABc/M como sistema principal, enquanto 
que no Reino Unido essa percentagem desce para 43% (n=13). A implemen-
tação do ABc/M como teste piloto, ou como sistema paralelo de custeio em 
Portugal sucede num número relativamente baixo de empresas (respectiva-
mente, 7%, n=2 e 22%, n=6). no Reino Unido este tipo de implementações é 
mais frequente (23%, n=7 e 33%, n=10, respectivamente para as implemen-
tações na forma de teste piloto e como sistemas paralelos de custeio). 
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Quadro 8: Forma como é usado o ABC/M

Forma como é usado Portugal %
Innes 
et al.

%
Cotton 
et al.

%

na forma de teste piloto 2 7 8 23

como sistema paralelo de custeio 6 22 10 33

como sistema principal de custeio 19 70 13 43

Total 27  30  60

Seguidamente, apresenta-se no Quadro 9 o grau de envolvimento médio das 
diversas áreas funcionais em termos de participação na implementação do 
ABc/M, calculado através da percentagem de participação percepcionada pelos 
inquiridos. como se observa, são as áreas de contabilidade e controlo de gestão 
que mais intervêm na implementação do ABc/M em todos os três estudos con-
duzidos. contudo, é de notar que os consultores também apresentam um forte 
grau de participação na implementação do ABc/M (exceptuando a nova Zelândia 
que apresenta um valor mais reduzido). em Portugal existe um elevado grau de 
participação dos responsáveis pela produção e pelos sistemas de informação - o 
que não se verifica nos estudos realizados no Reino Unido e nova Zelândia. 

Quadro 9: Percentagem de Participação na Implementação do Sistema

Participação na implementação Portugal
Innes 
et al.

Cotton 
et al.

consultores 52 48 28

contabilistas 59 90 92

Produção 56 16 28

Sistemas informação 67 23 30

Marketing

em termos de software de suporte foi referido, quer no estudo realizado 
em Portugal, quer nos outros dois estudos a que nos temos vindo a referir, 
essencialmente o uso de software comercial integrado ERPS - Enterprise 
Resource Planning Systems (Portugal 59%; Reino Unido 58% e nova Zelân-
dia 47%). 

no Quadro 10, é analisado o nível de complexidade dos sistemas ABc/M 
implementados nos três países onde se desenvolveu o estudo a partir da 
média resultante dos valores indicados por cada empresa para cada um dos 
componentes do sistema. A complexidade está relacionada com o número 
de actividades, agrupamento de custos, indutores de custo e objectos de 
custeio. É na nova Zelândia que são menos complexos os sistemas ABc/M 
implementados. em Portugal, o grau de complexidade aproxima-se mais dos 
sistemas existentes no Reino Unido.
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Quadro 10: Complexidade dos Componentes dos Sistemas ABC/M

Portugal
Innes 
et al.

Cotton 
et al.

Actividades 27 52 5

Agrupamentos de custos 37 22 6

Cost drivers 21 14 5

Objectos de custeio 20 40 4

O sucesso dos sistemas ABc/M tem sido objecto de investigação em diver-
sos estudos empíricos realizados, com o intuito de compreender os factores 
que influenciam o sucesso do ABc/M e das suas aplicações. no Quadro 11 é 
apresentada uma lista das principais aplicações do ABc/M e a percentagem 
de utilizadores que as adoptou. Para cada uma das aplicações foi medido o 
grau de importância atribuído pelas empresas numa escala de 1 a 5 (onde o 5 
representa muito importante, 4 - importante, 3 - neutro, 2 - sem importância e 
1 - sem nenhuma importância). Foi, ainda, estudada a percepção do seu grau 
de sucesso numa escala de 1 a 5 (onde o 5 representa o muito bem sucedido, 
4 - bem sucedido, 3 - neutro, 2 - mal sucedido e 1 - muito mal sucedido), para 
cada uma das aplicações e individualmente para o grau de sucesso global.

Quadro 11: Aplicações do ABC/M

Aplicações  
ABC/M

Portugal Reino unido nova zelândia
utiliza-
dores %

Importância  
das aplicações

grau de sucesso
utiliza-
dores %

Importância  
das aplicações

grau de sucesso
utiliza-
dores %

Importância  
das aplicações

grau de sucesso

n Média
desvio 
padrão

Média
desvio 
padrão

n Média
desvio 
padrão

Média
desvio 
padrão

n Média
desvio 
padrão

Média
desvio 
padrão

Redução  
e gestão  
de custos

25 92,6 4,7 0,7 3,9 0,6 28 90,3 4,4 0,8 4,0 0,8 46 76,7 4,2 0,8 3,9 0,8

definição  
de preços

25 92,6 4,7 0,9 3,6 0,7 25 80,6 4,4 0,9 4,1 0,8 47 78,3 4,5 0,7 4,1 0,6

Medidas de 
performance

24 88,9 4,7 0,6 4,1 1,0 23 74,2 4,3 0,6 3,9 0,8 41 68,3 4,1 1,0 3,9 0,8

Modelos  
de projecção 
custos

23 85,2 4,3 0,9 3,4 0,6 20 64,5 4,3 0,6 4,0 0,8 43 71,7 4,1 1,0 4,3 0,6

Orçamentação 25 92,6 4,8 0,7 3,7 0,7 17 54,8 4,4 1,1 3,9 1,0 47 78,3 4,1 1,0 4,3 0,6

Rentabilidade 
de clientes

24 88,9 4,4 0,9 3,5 0,7 16 51,6 4,5 1,0 4,2 0,8 28 46,7 3,6 1,5 4,1 0,6

decisões 
relativas 
produtos

24 88,9 4,7 0,6 3,9 0,7 16 51,6 4,1 0,9 4,2 0,8 36 60,0 4,0 1,3 3,9 0,8

design novos 
produtos

22 81,5 3,7 1,4 3,3 0,6 13 41,9 4,2 1,1 3,8 1,1 28 46,7 3,7 1,4 3,6 0,9

Valorização 
stocks

18 66,7 4,7 0,7 3,9 0,5 5 16,1 3,9 1,8 4,6 0,5 15 25,0 3,4 1,6 4,2 0,8

Outras  
aplicações

5 16,1 5,0 0,0 n/A 3 5,0 5,0 0,0 n/A

Sucesso 
global

4,0 0,7 3,9 0,8 4,0 0,9
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conforme podemos observar, o sucesso global da implementação do ABc/M 
nos diferentes países é idêntico, sendo que em Portugal e na nova Zelândia a 
percepção do sucesso global do ABc/M é de 4 e no Reino Unido de 3,9. 

em relação ao grau de importância atribuído às diferentes aplicações ob-
tiveram-se valores relativamente homogéneos entre os três países, exceptu-
ando a importância atribuída à valorização de stocks, rentabilidade de clientes 
e design de produtos. A importância percepcionada do ABc/M para efeitos de 
valorização de stocks é substancialmente mais elevada em Portugal do que 
nos outros países. Por seu lado, o ABc/M é visto como menos importante 
para efeitos de design de novos produtos em Portugal e na nova Zelândia 
relativamente ao Reino Unido. A rentabilidade de clientes apresenta valores 
mais baixos na nova Zelândia do que em Portugal e no Reino Unido. 

Também os resultados obtidos nos três estudos são semelhantes no 
que respeita ao grau de sucesso percepcionado das diversas aplicações do 
ABc/M. contudo, em Portugal os valores aferidos para a percepção do grau 
de sucesso das aplicações definição de preços, modelos de projecção de 
custos, rentabilidade de clientes e design de novos produtos são inferiores 
aos valores obtidos no Reino Unido e nova Zelândia. 

de forma a analisarmos o contributo das diferentes aplicações do ABc/M e perce-
ber se existe um grau de correlação entre o sucesso de cada uma dessas aplicações 
relativamente ao sucesso global e dado se terem utilizado variáveis de índole ordinal, 
optou-se por realizar o teste de Spearman. na hipótese de pesquisa (alternativa) ad-
mitiu-se que existe uma correlação entre o sucesso global do ABc/M e o sucesso de 
cada uma das aplicações específicas. como hipótese nula admitiu-se que não existe 
correlação entre o sucesso global e cada uma das aplicações específicas. Relativa-
mente aos resultados (os quais se apresentam no Quadro 12) podemos concluir 
que para os casos classificados em termos de ranking de 1 a 4, devido ao nível de 
significância ser inferior a 0.05, a hipótese nula deve ser rejeitada. 

Quadro 12: Teste de Correlação entre o Sucesso global e o Específico por Aplicação
Associação entre o sucesso glo-
bal e específico de cada uma das 
aplicações

Coeficiente de 
correlação

níveis de signifi-
cência (2-tailed) n Rank

Valorização de stocks 0,300 0,226 18
Preços produtos 0,444 0,026 25 4
decisões relacionads produtos 0,804 0,000 24 1
Gestão e redução de custos 0,456 0,022 25 3
Orçamentação 0,504 0,010 25 2
design de novos produtos 0,323 0,142 22
Análise de rentabilidade de clientes 0,284 0,179 24
Medidas de performance de actividades -0,195 0,361 24
Modelos de custos 0,101 0,647 23
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Os respondentes parecem pois, associar o sucesso global muito sig-
nificativamente às aplicações relativas a decisões relacionadas com 
produtos, orçamentação, gestão e redução de custos e preços de 
produtos.  

O facto de apenas quatro variáveis apresentarem correlação estatistica-
mente significativa parece indiciar que as restantes variáveis utilizadas no 
estudo de innes e Mitchell (1995) não possuem capacidade explicativa so-
bre a o sucesso global no contexto da realidade portuguesa e /ou o des-
fasamento temporal entre os dois estudos terá permitido a emergência de 
novas variáveis cujo valor explicativo relativo ao sucesso global teria ajudado 
a compreender melhor o fenómeno em estudo. 

no Quadro 13, são identificadas as principais razões evocadas pelas 
empresas a operar em Portugal para nunca terem considerado adoptar o 
ABc/M. Os resultados obtidos mostram que cerca de 32% (n=19) das em-
presas considera que o ABc/M não se aplica ao seu tipo de negócio, 10% 
(n= 6) alega nunca ter ouvido falar no ABc/M e 20% (n=12) referem a dificul-
dade da sua implementação. 

Quadro 13: Motivos para as Empresas nunca terem Pensado em Adoptar o ABC/M

Sistema 
actual 

satisfaz

desconhece 
o ABC/M

não se aplica 
ao tipo de 
negócio

difícil de 
implementar

A casa mãe 
(grupo) não 

aplica

Custo indi-
recto pouco 
expressivo

Total

nunca pensamos 
usar o ABc/M (n)

15 6 19 12 5 2 59

% 25 10 32 20 8 3 100

Relativamente às empresas que ainda equacionam usar o ABc/M, 
podemos observar no Quadro 14, que os objectivos pretendidos são a 
gestão e redução de custos, seguindo-se as medidas de desempenho 
e os elementos para a decisão. na sua maioria estas empresas equa-
cionam a implementação do ABc/M entre um a dois anos, em média, o 
que nos leva a admitir que muitas empresas só tomaram conhecimen-
to relativamente à existência destes sistemas há relativamente pouco 
tempo.
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Quadro 14: Principais objectivos do ABC/M no Caso de Implementação

há quanto tempo tem 
vindo a considerar 
usar o ABC/M

gestão e 
redução de 

custos
(n)

Medidas 
desempe-
nho (n)

Budgeting 
(n)

Renta-
bilidade 
clientes 

(n)

output para 
decisões 

e melhoria 
informação 

(n)

outras 
aplica-

ções (n)
Total

1 - 2 anos 12 5 1 1 4 3 26

3 - 4 anos 6 1 0 0 0 0 7

> 5 anos 1 0 0 0 0 0 1

não responde 0 0 0 0 0 0 0

Total 19 6 1 1 4 3 34

Os principais impedimentos referidos pelas empresas que ainda consid-
eram vir a adoptar o ABc/M para a sua não implementação até ao momento 
encontram-se listados no Quadro 15. como podemos observar neste quadro 
os factores que mais são percepcionados como obstáculos à adopção do 
ABc/M são a falta de meios para a manutenção futura do sistema, a dificul-
dade em termos de sistemas de informação e a complexidade na implemen-
tação.

 
Quadro 15: Factores a dificultar a Adopção do ABC/M

há quanto tempo tem 
vindo a considerar 
usar o ABC/M

nada a 
assinalar

(n)

Complexida-
de do siste-

ma (n)

Falta de 
meios para 

manutenção 
e continuida-

de (n)

dificuldades 
em termos 
de sistema 
de informa-

ção (n)

uso pontual 
insuficiente 
como sis-

tema único 
(n)

Total

1 - 2 anos 13 2 6 4 1 26

3 - 4 anos 0 1 5 1 0 7

> 5 anos 0 1 0 0 0 1

não responde 0 0 0 0 0

Total 13 4 11 5 1 34

5. dISCuSSão doS RESuLTAdoS E ConCLuSõES FInAIS

É relativamente escasso o conhecimento existente sobre as práticas de 
contabilidade e controlo de gestão adoptadas pelas empresas a operar em 
Portugal. O ABc/M, embora já tenha motivado diversos estudos neste país, 
continua a ser um tópico de investigação que carece de mais análise, à se-
melhança do que sucede noutros países. O ABc/M tem sido objecto de 
promoção intensiva desde os finais da década de 80, quando desenvolvido 
pela Harvard Business School em conjugação com o cAM – i. Segundo os 
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defensores do ABc/M, trata-se de uma abordagem inovadora que quando 
adoptada conduz a uma melhoria da eficiência das organizações e a uma 
redução dos seus custos. Apesar das muitas publicações que tem originado, 
quer em revistas e livros mais orientados para a prática (e.g. Harvard Busi-
ness Review, Journal of cost Management, etc.), quer de índole mais 
académica e científica, diversos estudos conduzidos em variados países 
parecem indicar um desfasamento entre o que é prescrito nalgumas dessas 
publicações e a prática efectiva empresarial. este fosso entre a teoria e a 
prática motivou o desenvolvimento desta investigação em Portugal. com o 
objectivo de se conhecer o grau de difusão do ABc/M neste país, procedeu-
se à replicação do questionário de innes et al. (2000) nas 500 maiores 
empresas não financeiras a operar em Portugal. cinco questões de investi-
gação estiveram subjacentes ao trabalho conduzido: (1) Qual o grau de di-
fusão do ABc/M em Portugal? (2) Quais os propósitos com que é usado? (3) 
Quais são as principais razões que explicam a não adopção do ABc/M? (4) 
como percepcionam os gestores o grau de ‘sucesso’ do ABc/M nas empre-
sas que o implementaram; e (5) comparativamente aos resultados obtidos 
no Reino Unido e na nova Zelândia, quais as principais semelhanças e difer-
enças? no que se refere à primeira das questões colocadas, os resultados 
obtidos mostram que, sensivelmente, 22% das grandes empresas que op-
eram em Portugal adoptaram o ABc/M e que 27%, ainda, admitem vir a 
adoptá-lo num futuro muito próximo (maioritariamente, entre 1 a 2 anos). Tal 
poderá significar que a curto prazo, a taxa de adopção desta abordagem 
poderá ser superior à encontrada, presentemente, neste trabalho. As princi-
pais razões que explicam o interesse das empresas em vir a adoptar o 
ABc/M são as potencialidades oferecidas por esta abordagem no que res-
peita à gestão e redução de custos, obtenção de medidas de desempenho 
e informação para apoio à decisão. estes resultados no seu conjunto são 
indicativos de que existe por parte das empresas inquiridas um bom con-
hecimento sobre o ABc/M e as suas potencialidades, à semelhança do que 
se verificou nos estudos conduzidos por innes et al. (2000) e cotton et al. 
(2003). comparativamente a estas investigações (e como resposta à quinta 
questão de investigação), encontrámos no estudo conduzido em Portugal 
uma taxa superior de adopção do ABc/M (22% contra 18% no Reino Unido e 
20% na nova Zelândia). de notar, contudo, que quando, em 1994, innes e 
Mitchell (1995) administraram pela primeira vez o questionário junto das 
1000 maiores empresas no Reino Unido identificaram uma taxa de adopção 
de 21%, a qual é sensivelmente idêntica à encontrada neste estudo con-
duzido em Portugal. este facto poderá ser reflexo do ABc/M só recente-
mente ter sido objecto de maior disseminação junto das empresas Portugue-
sas e de só desde há poucos anos fazer parte dos conteúdos programáticos 
das universidades. Se existir, de facto, um lapso temporal entre as práticas 
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de contabilidade e controlo de gestão entre Portugal e o Reino Unido é de 
admitir uma redução da taxa de adopção do ABc/M, bem como no número 
de empresas interessadas em vir a adoptar a abordagem nos próximos 
anos, em Portugal. efectivamente, innes et al. (2000) depois de terem rep-
licado o questionário de 1994 (innes e Mitchell, 1995) obtiveram uma taxa 
de adopção do ABc/M mais baixa, questionando se a adopção desta abord-
agem não seria reflexo, apenas, de um fenómeno de ‘moda’. Outros estudos 
terão que ser conduzidos, posteriormente, para confirmar esta hipótese. 
Apesar das diversas vantagens apontadas na literatura para o ABc/M, o 
nível de implementação em Portugal, bem como no Reino Unido e na nova 
Zelândia revela-se relativamente reduzido, o que parece confirmar o argu-
mento de que existe um desfasamento entre a prática e a teoria (Scapens, 
1991, 1994, 2006). Se considerarmos, adicionalmente, que cerca de 47% 
das empresas em Portugal e a mesma percentagem no Reino Unido (versus 
58% das empresas na nova Zelândia) nunca pensaram em adoptar esta 
abordagem, concluímos que efectivamente parece existir um fosso entre as 
técnicas prescritas nos textbooks e a realidade. no Reino Unido e na nova 
Zelândia verifica-se uma maior percentagem de empresas que adoptaram o 
ABc/M e, posteriormente, o abandonaram (respectivamente, 15% e 11%) do 
que em Portugal (1%), o que também poderá ser indicativo do fenómeno de 
‘moda’ que anteriormente se referiu e do desfasamento entre Portugal e 
eventuais países mais desenvolvidos onde o ABc tenha sido difundido mais 
cedo. diversos autores estudaram o efeito da dimensão da empresa na 
adopção do ABc/M (e.g. Bjornenak, 1997; Krumwiede, 1998) tendo sugeri-
do que são as maiores empresas que tendem a adoptar esta abordagem. 
em Portugal confirma-se esta hipótese, sendo as empresas que facturam 
acima da mediana que apresentam a maior frequência de adopção. esta 
tendência também é verificada no estudo conduzido por innes et al. (2000) 
no Reino Unido. de notar, todavia que existe uma diferença considerável 
entre as dimensões das empresas destes países. em Portugal verificam-se 
mais implementações nos sectores não industriais e industriais, identica-
mente à nova Zelândia e contrariamente à situação verificada no Reino Uni-
do (onde prevalecem as empresas de serviços). contudo, é de realçar que 
na nova Zelândia, a taxa de implementação do ABc/M é superior nas em-
presas industriais relativamente às não industriais, comparativamente com 
Portugal. este facto não nos parece de estranhar dado o número de empre-
sas a operar no nosso país cuja área industrial não se encontra aqui locali-
zada. Ainda, em relação às empresas que adoptaram o ABc/M, verifica-se, 
quer no Reino Unido, quer em Portugal, que esta abordagem foi implemen-
tada, apenas, em algumas áreas da organização (ainda que maioritariamente 
como método de apuramento dos custos principal). Tal resultado é contrário 
ao verificado na investigação conduzida na nova Zelândia onde o ABc/M é 
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aplicado em toda a organização. eventualmente por esta razão, os sistemas 
ABc/M implementados em Portugal e no Reino Unido apontam para uma 
maior complexidade tendo em consideração o número de actividades, indu-
tores de custo e objectos de custeio do que os implementados na nova 
Zelândia. no que respeita ao número de anos decorridos após a implemen-
tação dos projectos ABc/M, verifica-se em Portugal, e também nos restantes 
países em análise, que os projectos na sua maioria têm mais de 2 anos. 
Verificámos com a realização deste estudo que o ABc/M é adoptado em 
Portugal com diferentes objectivos (segunda questão de investigação), sen-
do que a percepção dos mais importantes por parte dos inquiridos, é o 
propósito de orçamentação, logo seguido pelos objectivos de redução e 
gestão de custos, definição de preços, medidas de desempenho, decisões 
relativas a produtos e valorização de stocks. O ABc/M parece não ter um 
papel tão relevante para efeitos de design dos produtos. comparativamente 
com os resultados obtidos no Reino Unido e nova Zelândia, os resultados 
indiciam que o ABc/M em Portugal parece ter uma função mais importante 
do que nestes países ao nível da valorização dos stocks. Tal facto poderá 
ser justificado pelo ABc/M, depois de implementado, ser usado como sis-
tema de apuramento dos custos principal, substituindo o antigo sistema de 
cálculo do custo dos produtos. São diversas as razões que explicam a não 
adopção do ABc/M em Portugal (terceira questão de investigação). Os da-
dos obtidos sugerem algum desconhecimento da abordagem, dado que cer-
ca de 32% das empresas que nunca pensaram em adoptar o ABc/M referem 
que a abordagem não é aplicável ao tipo de actividade desenvolvida. embo-
ra, o ABc/M tenha sido aplicado numa fase inicial em empresas industriais 
por Kaplan e os seus colegas da Harvard Business School (e.g. Schrader 
Bellows, John deere, Weyerhaeuser) rapidamente foi promovido como uma 
abordagem que pode ser implementada em qualquer tipo de organização, 
quer ela seja de natureza industrial, serviços, financeira, sem fins lucrativos, 
etc. (ver a este respeito, por exemplo Brimson e Antos, 1994). O argumento 
de que o ABc/M não é aplicável a certos tipos de negócio indicia, pois, 
desconhecimento das potencialidades desta abordagem. cerca de 10% des-
sas mesmas empresas admitem nunca ter ouvido falar no ABc/M e só 20% 
é que explicam a sua não adopção devido à complexidade da sua implemen-
tação. Por parte das empresas que esperam ainda vir a implementar o 
ABc/M foram, ainda, identificados como obstáculos à adopção e implemen-
tação do ABc/M, factores relacionados com a inexistência de meios ade-
quados para a manutenção futura do sistema, a inadequação dos sistemas 
actuais de informação e a complexidade inerente à implementação. O grau 
de sucesso global do ABc/M percepcionado pelas empresas em Portugal 
que o implementaram é relativamente elevado – 4, numa escala onde 5 rep-
resenta o muito bem sucedido (quarta questão de investigação). este re-
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sultado é idêntico ao obtido por innes et al. (2000) e cotton et al. (2003). 
Os resultados obtidos são, igualmente, relativamente idênticos nestas três 
investigações no que respeita ao grau de sucesso percepcionado das diver-
sas aplicações do ABc/M. como principais diferenças registadas é de sali-
entar a percepção do grau de sucesso das aplicações, definição de preços, 
modelos de projecção de custos, rentabilidade de clientes e design de novos 
produtos, cujos valores são inferiores aos obtidos no Reino Unido e nova 
Zelândia. estas aplicações foram resultado em Portugal da implementação 
por parte quer de contabilistas, consultores, gestores de produção e de sis-
temas de informação. contrariamente, nos estudos realizados no Reino 
Unido e nova Zelândia, foram os contabilistas que mais estiveram envolvi-
dos nas implementações do ABc/M. esta questão pode estar relacionada 
com o diferente papel que os contabilistas desempenham em países como 
o Reino Unido e nova Zelândia (ver a este respeito Burns e Baldvinsdottir, 
2005). 

Os principais contributos do presente estudo podem ser sumariados, 
como segue: em primeiro lugar, permitiu uma melhor compreensão das 
práticas de contabilidade e de controlo de gestão das empresas a operar 
em Portugal, em particular sobre as práticas de ABc/M e, neste sentido, 
reduzir o desfasamento entre a teoria e a prática; e, em segundo lugar, foi 
possível através da replicação do questionário de innes et al. (2000) com-
parar o grau de difusão do ABc/M entre três países – Portugal, Reino Unido 
e nova Zelândia. existem poucos estudos conduzidos, até ao momento, 
em Portugal que procurem comparar práticas de contabilidade de gestão, 
nomeadamente de ABc/M, de empresas deste país com empresas de out-
ros países. este trabalho pretendeu ser um contributo para a melhor com-
preensão das práticas de contabilidade de gestão em Portugal tendo por 
comparação investigações prévias conduzidas fora deste país. As limitações 
associadas à investigação que desenvolvemos, respeita, principalmente, ao 
facto de termos recorrido ao método de investigação ‘questionário’. este 
método tem sido criticado por não permitir a colocação de questões adi-
cionais que permitam a confirmação das respostas dos inquiridos e pelo 
risco de uma incorrecta interpretação das questões do questionário (Fowler, 
1993; Marsh, 1982). Uma das formas sugeridas na literatura para ultra-
passar as deficiências dos questionários, é a de conduzir adicionalmente 
diversos estudos de caso, que permitam estudar com maior pormenor e pro-
fundidade as práticas de contabilidade de gestão por este captadas (Ryan 
et al, 2002). dado o nosso objectivo de replicarmos em Portugal o trabalho 
desenvolvido por innes et al. (2000), o qual não incluiu a condução de estu-
dos de caso, mas apenas o uso do questionário, estes estudos não foram 
realizados. contudo, os investigadores não põem de parte, no futuro, de 
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virem a conduzir tais estudos com o objectivo de triangularem metodologica-
mente os resultados obtidos neste artigo (a este respeito, veja-se Modell, 
2005). Adicionalmente, seria interessante, replicar este estudo no futuro 
em Portugal, à semelhança do que sucedeu no Reino Unido, com o objectivo 
de confirmar algumas das hipóteses geradas pela análise dos resultados do 
questionário, nomeadamente sobre se a adopção do ABc/M está associada 
a um fenómeno de ‘moda’, ou se, pelo contrário, traduz uma efectiva opção 
de gestão. Outras sugestões para futura investigação, respeitam ao uso do 
questionário em sectores específicos da economia Portuguesa, bem como 
noutros países do mediterrâneo, nomeadamente em espanha.   
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AnExo 1

ex. mo Sr. director Financeiro/Controller de Gestão, 

A escola de Gestão do iScTe está a conduzir um estudo intensivo em Por-
tugal sobre práticas de controlo de Gestão e a relevância para os gestores 
de técnicas de controlo de gestão baseadas nas actividades (ABc e ABM). 
Tal estudo baseia-se num trabalho de investigação desenvolvido no Reino 
Unido pelo Chartered Institute of Management Accountants (ciMA) e visa 
comparar a importância destas técnicas em Portugal com outros países 
(nomeadamente o Reino Unido, irlanda e nova Zelândia). 

este estudo tem como base um questionário distribuído aos gestores 
(controllers de gestão / directores financeiros) das 500 maiores organiza-
ções a operar em Portugal. O preenchimento do questionário tem a duração 
de cerca de 20 minutos. As suas respostas serão tratadas com total con-
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fidencialidade. A sua colaboração neste estudo ajudará consideravelmente 
na compreensão das questões relacionadas com o papel do ABc e ABM em 
Portugal.

Para preencher o questionário, por favor entre no website ...…..e digite 
a password e código de acesso indicados nesta carta. Se preferir efectuar 
o preenchimento do questionário em papel, preencha o questionário que 
segue em anexo e devolva-o no envelope que segue junto. desde já lhe agra-
decemos o tempo despendido com o preenchimento do questionário. 

Gostaríamos de o convidar a estar presente num seminário para execu-
tivos sobre ABc e ABM a ocorrer durante o último trimestre de 2006 no 
iScTe – escola de Gestão. nesse seminário as principais conclusões deste 
estudo serão apresentadas. Se estiver interessado em participar neste 
seminário, por favor preencha os campos referentes aos seus dados pes-
soais localizados no fim do questionário. 

A escola de Gestão do iScTe agradece a sua colaboração neste estudo!                                                                        

1  dado tratar-se de uma população finita e uma vez que as variáveis no questionário admitiam, apenas, 
uma escala nominal ou ordinal, foi utilizada a fórmula que se segue para a determinação da dimensão 
da amostra: 

, em que: e representa a margem de erro, z o valor da variável padronizada 
associada ao nível de confiança pretendido, n a dimensão da população e p 
a proporção de sucessos na população.

note-se que o desvio-padrão da média amostral é dado por:                        .

no caso concreto do presente estudo teremos,                                   , pelo que n>414.

3  O teste realizado foi:                                          , em que:

Foi são as frequências absolutas de cada um dos sectores que foram observadas na amostra; 

Fei são as frequências absolutas que se esperariam obter para cada um desses sectores de acordo 
com as proporções populacionais.
c representa o nº de modalidades consideradas na respectiva variável.

3  entende-se por empresas não industriais as empresas que não possuem produção localizada em 
Portugal.
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